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1.1.1.1.1.

No horizonte da Filosofia contemporânea, profundamente marcada
pela “crítica da ideologia”, pela Filosofia Analítica, pelo
Pragmatismo e pela Fenomenologia, o debate sobre “razão” e

“racionalidade” envolve, de um lado, posições teóricas divergentes, que
vão da busca de uma fundamentação universal e/ou transcendental, como
podemos encontrar em Jürgen Habermas e Karl-Otto Apel, até o relativismo,
como em Joseph Margolis, ou simplesmente a defesa de um abandono da
discussão sobre a razão, como em Richard Rorty. Por outro lado, a própria
noção de racionalidade e seus corolários – “crença racional” e “ação raci-
onal” – é plural: J. Elster1 elencou, na literatura filosófica recente, cerca de
trinta significados diferentes desta noção2.

A publicação de “Action, Reason, and Causes” em 1963 e dos textos agrega-
dos em Essays on Action and Events de Donald Davidson lançou uma nova
perspectiva sobre o estatuto do pressuposto de racionalidade na compreen-
são da ação e da crença. Davidson, em primeiro lugar, numa perspectiva
aristotélica, coloca o problema sob a ótica do raciocínio prático. Ele se pergun-
ta: “Que relação há entre uma razão e uma ação quando a razão explica a
ação dando a razão do agente para fazer o que fez?” e sugere que podemos
“chamar tal explicação de racionalização, e dizer que a razão racionaliza a
ação.”3 Em segundo lugar, ele defende uma posição controvertida e reconsidera
a idéia de causa ou de que uma razão é a uma causa racional4: “Para entender
como uma razão de qualquer espécie racionaliza uma ação, é necessário e sufi-
ciente que vejamos, ao menos em um contorno essencial, como construir uma
razão primária. (...) A razão primária para uma ação é sua causa.”5

2.2.2.2.2. Para compreendermos o sentido e agudeza das teses de Davidson é
importante ressaltar que na tradição analítica (em particular nas décadas
de 1950 a 1970), principalmente sob influência da segunda filosofia de
Ludwig Wittgenstein6, comumente o problema da racionalidade da ação e
das crenças esteve associado à crítica ao racionalismo clássico de cepa
cartesiana (que situava a razão como uma faculdade interior e privada), à
crítica ao reducionismo cientificista e sua explicação causalista da ação
(que procura explicar a ação humana nos marcos de leis da natureza) e à
defesa do conceito de intencionalidade.

1 ELSTER, 1982, 112 seg.
2 Entre os melhores exemplos do debate hodierno sobre o tema da racionalidade men-
cionamos DANTO, 1973; HOLLIS e LUKES, 1982; TAYLOR, 1982; MARGOLIS, 1986;
STRAWSON, 1985; RORTY, 1989, 2001; HABERMAS, 1990; 1998; STICH, 1990; PETIT,
1991; NOZICK, 1993; NUDLER, 1996; APEL, 1998; SEARLE, 2001.
3 DAVIDSON, 1980b, 3.
4 DAVIDSON, 1980a, 233.
5 DAVIDSON, 1980a, 4.
6 Cf. WITTGENSTEIN, 1982; 2000; cf. também HACKER, 1972; BAKER, 1982.
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No que concerne ao primeiro aspecto, depois de Wittgenstein, a Filosofia
vem caracterizada por uma explícita rejeição do racionalismo fundacionista,
de acordo com o qual a racionalidade está ligada diretamente à intuição
racional dos “primeiros princípios” por meio da introspecção subjetiva que
firma crenças básicas sobre a evidência epistêmica do “eu”, a partir do
qual derivam dedutivamente as demais crenças racionais. Estabelecidos os
“primeiros princípios”, unifica-se o conhecimento e os procedimentos da
razão e do agir (estabelecendo as crenças que sustentam todo o edifício da
vida humana). A racionalidade aqui está instanciada numa consciência
reflexiva que procura compreender primeiramente a sua própria existência
interior e privada como base e pressuposto de toda compreensão possível.
A idéia de sujeito da razão, nesses termos, vem identificada a este “eu”
que representa a si mesmo sem as sombras do erro e da ilusão — posto que
o “eu” diante de si, diferentemente de quando está diante de um objeto ou
de outra mente, não pode, sob qualquer hipótese, estar enganado. A cons-
ciência da consciência é uma “percepção interna” que se dobra sobre si
mesma, tornando-se objeto de ou para a consciência: é a consciência da
consciência que forma e constitui a sustentação sólida da consciência e do
conhecimento do ser, das coisas externas e das outras mentes.

O segundo aspecto, a crítica ao reducionismo cientificista, integrara três
termos: a rejeição de um conceito unificado de razão, a rejeição da teoria
causalista como explicativa da ação humana e a definição de ação racional
como agir intencional. Neste viés, Alan Donagan, por exemplo, sugere que
o pressuposto universal de racionalidade é categoricamente falso e não é
útil para explicar a ação ordinária das pessoas7. Para ele, um olhar lançado
na história da humanidade talvez prove que as ações humanas são inteli-
gíveis, mas jamais que são racionais. Peter Winch, usando a idéia de “jogos
de linguagem” e “formas de vida” de Wittgenstein, afirma que não pode-
mos pensar que todas as experiências humanas, da ciência à religião e às
artes, estão inscritas segundo as mesmas “regras”, “formas de racionalidade”
e “critérios formais da Lógica”8. A racionalidade (no singular) lógica não
é um dom outorgado por Deus aos homens; as racionalidades (no plural)
surgem, de fato, a “partir de” certas “formas de vida social” e só são
inteligíveis nestes contextos.

Acima de tudo, as teses neowittgensteinianas e oxfordianas9 consistiam em
afirmar uma perspectiva explicitamente anti-naturalista do ser humano: a
racionalidade e a relação entre ações e razões estaria associadas à ação
intencional e uma conduta intencional humana e não deve ser explicada
com os mesmos instrumentos conceituais dos processos da natureza física;

7 Cf. DONAGAN, 1994.
8 Cf. WINCH, 1958, 98-103.
9 Como podemos encontrar em MELDEN, 1958, 1961; WINCH, 1958; DRAY, 1960;
ANSCOMBE, 1963; KENNY, 1963; WRIGHT, 1963.
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a ação humana é um processo que está fora do alcance do conhecimento
nomológico e da explicação causal.

Para A. I. Melden10, autor cuidadosamente comentado por Davidson em
“Actions, Reason, and Causes”11, a noção de relação causal deveria exigir,
por definição, que uma determinada causa seja identificada e descrita in-
dependentemente do suposto efeito. No que concerne à ação humana não
há como discriminar causas (como o desejo, motivo, volição, inclinação)
sem se referir, ao mesmo tempo, ao seu objeto: fenomenologicamente, um
desejo não pode ser separado do desejo de fazer a ação-A e, do mesmo
modo, dois desejos diferentes só podem ser distintos porque é desejo de
fazer a ação-A1 em oposição ao desejo de fazer a ação-A2. Quando se
oferece o desejo de realizar uma ação como razão para uma ação, o que
está em jogo não é uma causa da ação, pois o conceito de desejo contém
logicamente o conceito da ação que a explica (no conceito de “desejo de ir
à praia” está contido o conceito da ação desejada, “ir à praia”). Um dos
capítulos de Free Action de Melden foi intitulado “Wanting and Wanting
to do”: se não podemos entender a natureza do desejo de sem incluir a
ação desejada, o primeiro, o desejo, não pode ser logicamente a causa da
ação12. Um desejo pode explicar que vamos à praia, mas essa seguramente
não é uma explicação causal. Por isso, não se pode descrever uma relação
causal entre, de um lado, um desejo e, do outro, uma ação já que ambos
estão ligados intrinsecamente.

Ora, a explicação que recorre a uma razão (um motivo ou desejo) possibi-
lita uma descrição mais completa da ação, pois descreve não movimentos
físicos de corpos e eventos físicos, mas procura compreender uma catego-
ria sui generis de eventos que só podem vir identificados a seres racionais,
a saber, as ações13. O movimento corporal não contém, ele mesmo, nenhum
elemento que o identifique como ação e seria absurdo dizer, por exemplo,
que o movimento de levantar o braço causa a ação de levantar a mão.
Quando, na explicação intencional, apreende-se uma ação, o “jogo de lin-
guagem da ação” substitui o “jogo de linguagem dos movimentos objetos
e acontecimentos físicos”. O “jogo de linguagem da ação” – um jogo inten-
cional – opera com as noções de pessoa, razão de agir, intencionalidade,
sentido, responsabilidade, liberdade; procura identificar as atitudes e cren-
ças do agente que foram, para ele, boas razões de realizar a ação-A e
estabelece um equilíbrio entre ação e movimento, fazendo com que a ação,
enquanto ação, apareça como racional.

Já na explicação causal – segundo esta visada neowittgensteiniana – fala-
se de objetos, causas, leis da natureza, movimentos, eventos, entidades

10 Cf. MELDEN, 1961, 44.
11 Cf. DAVIDSON, 1980b, 10-11, 12-15, 18-19.
12 Cf. MELDEN, 1961, 105 e seg.
13 Cf. IBID., 51.
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materiais, etc. A explicação neurofisiológica, ao explicar as transformações
orgânicas, químicas e mecânicas de um organismo vivo complexo, deixa
intacto o nível da ação, da intenção, do sentido... da razão. Segundo William
Dray14, mesmo que a explicação racional faça uso de certos “princípios de
agir” ao dizer que, em determinada situação-S, a ação-A é algo racional a
se fazer para qualquer agente que tem a razão-R para agir, esses princípios
não são “leis” (no sentido das Ciências da Natureza) do comportamento.

Para Dagfinn Føllesdal15 a filosofia e metodologia da interpretação e expli-
cação da ação devem conceber o ser humano como um ser racional e é esta
pressuposição que distingue as ciências humanas e a metodologia da com-
preensão do estudo da natureza e da explicação causal16. Para Føllesdal a
noção de racionalidade é constitutiva de conceitos como “crenças”, “dese-
jos”, “ações” e “intencionalidade”: o pressuposto de racionalidade não pode
ser separado de outras hipóteses a propósito dos seres humanos como, por
exemplo, que eles possuem crenças, têm desejos, têm valores e agem. Di-
versamente às ciências da natureza, a interpretação e explicação da ação
humana é uma explicação “das razões do agir” e não uma explicação da
“causação” do agir: devemos perguntar pela razão da ação e não pelas leis
estritas.

Føllesdal defende quatro teses: (a) para outorgar um sentido às noções
intencionais é necessário prescrever um grau de racionalidade suficiente
para que nosso modelo de explicação seja uma explicação por razões mais
do que uma explicação puramente causal17; (b) mesmo no caso onde fato-
res puramente causais pareçam suficientes, para explicar as ações devemos
ter sempre em conta razões de agir18; (c) atribuir crenças, desejos e outras
atitudes proposicionais a outros a partir daquilo que ele diz ou faz coloca
em questão, de um lado, o saber que temos sobre o modo que as crenças
e as atitudes proposicionais são formadas e, do outro lado, nosso conheci-
mento das experiências e dos traços de caráter do outro para lhe atribuir
as crenças e atitudes proposicionais19; (d) para o ser humano, a racionalidade
é uma norma, uma disposição de segunda ordem20, do seguinte tipo: mes-
mo uma ação que pareça irracional poderá ser revista de um ponto de

14 Cf. DRAY, 1960.
15 Cf. FØLLESDAL, 1982, 301.
16 De algum modo, a tensão entre a explicação causal e a explicação intencional da ação
está no centro do inquérito e dos desacordos sobre a noção de racionalidade na Filosofia.
E esta tensão reascende a “Querelle des deux sciences” (DESCOMBES, 1995, 48 e seg.),
a polêmica sobre a distinção entre “Erklären” e “Verstehen” e a questão da ruptura
epistemológica entre a “explicação” dos fenômenos naturais e a “compreensão” do mundo
humano, histórico e social pelas Ciências do Espírito (DRAY, 1963; APEL, 1976).
17 FØLLESDAL, 1982, 311.
18 IBID., 314.
19 IBID., 315.
20 IBID., 316.
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vista que identifica crença e valor e, conseqüentemente, pode ser tornar
um pouco mais racional21.

Retomando a argumentação de Melden parece que as ações não podem ter
causas absolutamente e, em última instância, não podem ser explicadas:
para ele é fútil, por exemplo, insistir na tentativa de explicar a conduta
através da eficácia causal do desejo. O que pode ser explicado são aconte-
cimentos, mas não a performance dos agentes. O que é razoável nos ho-
mens é o sentido que atribuem à suas ações 22.

Há mesmo em Wittgenstein, mas também em G. Ryle, uma séria crítica ao
projeto de uma “ciência da racionalidade e do comportamento” nos moldes
da Psicologia: com efeito, Wittgenstien argumenta que em Psicologia existem
métodos experimentais e confusão conceitual23; os métodos experimentais
nos fariam imaginar que temos recursos para resolver os problemas que nos
acossam, mas, no fundo, métodos e problemas passam distantes um do outro24.

A refutação do “mito da interioridade” e a crítica à linguagem privada
devastaram a consciência como o lado de dentro e, com isso, desempenha-
ram um decisivo papel na tendência da Filosofia Analítica a considerar que
“a tentativa de fundar distinções e conceitos filosóficos importantes em
noções psicológicas estava, desde logo, fadada ao fracasso”25.

3.3.3.3.3. Davidson segue numa direção diversa e tira conclusões diferentes da
crítica ao “mito da interioridade” e do pressuposto de racionalidade da
ação. Inicialmente, o que está em questão nas teses davidsonianas é uma
nova perspectiva sobre a relação entre racionalidade e ação, afastando-a
do âmbito estrito da Teoria Clássica da Ação Moral26. Como está no ensaio
“How is Weakness of the Will Possible?” de 197027 e, posteriormente, em
“Paradoxes of Irrationality”28 e “Incoherence and Irrationality”29, este des-
locamento da Teoria Moral para uma perspectiva “pós-ética” é importante
por duas razões: o vínculo entre razão, ação e moral fez com que, e.g., o

21 John Searle, no seu Rationality in Action (cf. SEARLE, 2001), também defende que
a causação não é suficiente para explicar a ação. Para ele, afirmações como “ações,
enquanto racionais, são causadas por desejos e crenças”, “racionalidade é uma matéria
de obediência a regras (o que distingue um pensamento ou comportamento irracional e
a desobediência a essas regras)”, são insustentáveis (“untenable”) porque, de algum
modo, tomam a racionalidade como uma capacidade cognitiva separada e autônoma.
22 MELDEN, 1961, 128-29.
23 WITTGENSTIEN, 2000, II, XIV.
24 Sobre a crítica de Wittgenstein à Psicologia e à Psicanálise cf. HACKER, 1972; e
BOUVERESSE, 1991.
25 ENGEL, 1994, xv.
26 Este movimento que desloca o tratamento da ação para fora do âmbito da Teoria
Moral eu chamo de concepção “pós-ética”.
27 Cf. DAVIDSON, 1980a, 21-42.
28 Cf. IDEM, 1982b, 318-27.
29 Cf. IDEM, 1985, 345-54.
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problema da incontinência (akrasia) ou debilidade da vontade (“weakness
of the will”) – no qual uma ação intencional se realiza contra o melhor e
mais racional do juízo próprio – fosse tradicional e equivocadamente com-
preendida como uma debilidade moral e de caráter. Davidson escreveu
que não conhecia um caso onde o filósofo reconheça que a incontinência
não é essencialmente um problema de Filosofia Moral, mas um problema
de Filosofia da Ação30. Esta tendência de interpretação moral fez com que
muitos tenham reduzido a incontinência àqueles casos em que somos “pos-
suídos pela besta que habita dentro de nós”, em que “não escutamos o
chamado do dever” ou “caímos em tentação”31 .

Esta guinada no conceito de ação racional (e não-racional) que integra,
como veremos, elementos normativos, holísticos, materialistas e externalistas,
caracterizou-se por uma radical mudança no modo de inquirir a
racionalidade: em vez de perguntar “O que faz com que uma ação ou
crença seja racional ou irracional?”, Davidson esteve, desde 1963, ocupado
em perguntar: o que há na ação, no pensamento e na linguagem que os
torna interpretáveis?32.

O passo dado em “Action, Reason, and Causes” foi afirmar que mesmo
quando falamos de uma ação em termos de “dar uma razão”, o que estamos
fazendo, de fato, é redescrever um evento do mundo físico em termos de
ação e, ao fazer isso, localizar essa ação num padrão e explicá-la. Seria um
equívoco imaginar que apenas situar uma determinada ação num padrão
conceitual e humanamente amplo (a liberdade, desejo, vontade, motivo,
contexto) satisfaz a compreensão. Localizando a ação no seu contexto, é
possível identificar uma ou diversas razões de agir do agente, mas isso não
responde a questão de como razões explicam ações e nada diz sobre o
agente ter efetivamente agido por estas razões, pois de acordo com descri-
ções alternativas, ele pode ter agido por uma outra razão ou ter um com-
portamento não-intencional (como ilustra o caso de uma pessoa ter acen-
dido a luz e, com isso, afugentado um ladrão33).

O tema da “debilidade da vontade”, por exemplo, impõe um grave desafio
para o intencionalismo. Esta perspectiva teórica não ofereceria um critério
claro para distinguir a situação em que um agente possui uma certa razão de
agir, mas não age por essa razão (como é o caso de uma ação involuntária e
da akrasia), daquela quando ele efetivamente age em virtude desta razão.
Quando se exige que se dê uma explicação da ação, é a este último caso
que nos referimos. Só é possível distinguir com segurança estes dois casos
recorrendo à noção de causa e dizendo que uma certa atitude favorável e/

30 Cf. IDEM, 1980a, 32n.
31 IBID., 32.
32 Cf. IDEM, 1995.
33 Cf. IDEM, 1980b, 5.
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ou uma certa crença do agente no momento do agir causaram seu compor-
tamento: o modo pelo qual podemos explicar um evento é localizando-o
no contexto de sua causa34.

O primeiro aspecto que salta aos olhos na posição davidsoniana é o recur-
so a uma cosmologia extrema:

“A tese é que a noção ordinária de causa que se introduz nas explicações,
tanto científicas quanto do sentido comum, de assuntos não psicológicos, é
essencial também para entender o que é atuar por uma razão, ter uma certa
intenção de atuar, ser um agente, atuar contra o próprio melhor juízo ou
atuar livremente. A causa é o cimento do universo [Cause is the cement of
the universe]; o conceito de causa é o que mantém unida nossa imagem do
universo, uma imagem que de outra maneira se desintegraria em um diptych
do mental e do físico.”35

Em “Action”, um desejo e uma crença, só se constituem em uma razão se
causam uma ação. A ação intencional é, no fundo, apenas um fragmento
de conduta cujas causas são razões; é um processo causal de certo tipo e
se distingue de outros processos pelo tipo de causas que dão lugar a ela.
A intencionalidade oferece apenas uma “informação mínima” [minimal
information]: o que podemos fazer é usar a frase “I wanted to turn on the
light” para dar uma razão da verdade da frase “I turned on the light” – ou
seja, podemos conceber que a ação foi intencional. Certamente é razoável
considerar o “querer” como o termo que explica o sentido da maioria das
atitudes favoráveis para o agir36. Mas isso apenas é possível no caso em
que este querer, na descrição da ação, é a causa desta ação – pois é possível
um agente desejar um objetivo, crer que é possível realizá-lo mediante
uma ação e, entretanto, não a realizar ou realizar o seu contrário, como no
caso da akrasia37. Pressupondo que a racionalidade identificada à decisão
e à vontade é um traço constitutivo do agir humano, como interpretar
aqueles casos em que, de modo cabal e sistemático, o ser humano age
supostamente de modo irracional?

Será que descrever a incontinência e o auto-engano não supõe também
uma norma de racionalidade? A noção de ação, crença e intenção irracio-
nal é constrangedoramente paradoxal38 e o “paradoxe of irrationality” tem

34 Cf. IBID., 10.
35 IDEM, 1980a, xi.
36 IDEM, 1980b., 6.
37 Cf. IDEM, 1980a, 21-42.
38 É claro que “[a] idéia de uma ação, crença, intenção, inferência ou emoção irracional
é paradoxal. Isso porque o irracional não é apenas o não-racional, que se encontra fora
do âmbito do racional; a irracionalidade é uma falha dentro da casa da razão. Quando
Hobbes diz que somente o homem tem o ‘privilégio do absurdo’, ele está querendo dizer
que somente a criatura racional pode ser irracional. Irracionalidade é um processo ou
estado mental — um processo ou estado racional — que falhou. Como isso é possível?”
(IDEM, 1982b, 289-90).
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sua origem nas nossas maneiras mais fundamentais de descrever, compre-
ender e explicar os estados e eventos psicológicos39.

4.4.4.4.4. Antes de seguir adiante, porém, a cosmologia da causação exige alguns
esclarecimentos. Quando Melden diz que a explicação causal estaria se
referindo a eventos no mundo físico e não a ações humanas, Davidson
responde, como afirmei acima, que uma ação corresponde realmente a um
determinado evento e à relação deste evento com outro ou outros eventos
no mundo e que racionalização é um modo de descrever eventos e relações
causais entre eventos como ações. Mas o que isto quer dizer? Em primeiro
lugar, que há no plano estritamente ontológico um existente, concreto e
particular que é o “evento”40: “... não creio que possamos dar conta da
ação, da explicação, da causalidade ou da relação entre o mental e o físico,
ao menos que aceitemos os eventos como individuais”41. Em segundo lu-
gar, que há uma distinção entre “ação” e “descrição da ação” que pode ser
testemunhado pelo fato corriqueiro de que um mesmo evento pode ser
descrito de modos diferentes:

“Quando descrevemos nossas ações, incluimos não só o que fazemos inten-
cionalmente, mas também coisas que fazemos não intencionalmente
[unintentionally]. Se se sustenta, como eu faço, que as ações não intencio-
nais são intencionais em outras descrições, então a proposta pode formular-
se dizendo que as descrições da ação incluem descrições de ações intenci-
onais e algumas outras descrições desses mesmos eventos [grifos meus].”42

O ponto de equilíbrio deste raciocínio é que uma relação causal é uma
relação entre eventos. Considerando a hipótese metafísica de que não há
entidades abstratas gerais (como a brancura em geral ou a desiderabilidade
em geral), mas indivíduos materiais (como astros, pessoas e automóveis) e
eventos (como colisões, explosões, conversas), o que distingue os primei-
ros, indivíduos, dos segundos, eventos, é precisamente a cadeia de suas
causas e seus efeitos. Mas esta distinção não é ontológica – ela, na verdade,
depende das nossas descrições de indivíduos e eventos: uma descrição
pode proporcionar o motivo, colocar eventos no contexto de uma regra,
mencionar um resultado, apresentar uma avaliação43. E, como sabemos
desde Frege, um mesmo astro pode ser descrito como Estrela da Manhã e
como Estrela da Tarde.

As descrições são expressão, para usar um termo técnico, de certas “atitudes
proposicionais”, como crenças, julgamentos, percepções, valores, intenções:

39 Desevolvi o tema da “irracionalidade” em Davidson no texto “Razões da irracionalidade:
Davidson leitor de Freud”.
40 Como está em “The individuation of Events” de 1969, “Events as Particular” de 1970
e “Eternal vs Ephemeral Events” de 1971.
41 IDEM, 1980a, 165.
42 IBID., 70.
43 Cf. IBID., 110.
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“A crença e o desejo que explicam uma ação devem ser tais que qualquer
pessoa que tenha essa crença e esse desejo teriam uma razão para agir desse
modo. Mais ainda, as descrições da crença e do desejo que proporcionamos
devem exibir, na explicação teleológica, a racionalidade da ação à luz do
conteúdo da crença e do objeto do desejo.”44

Isto parece semelhante ao argumento neowittgensteiniano, mas Davidson
acrescenta um ponto decisivo: “ter crenças e julgamentos” também são
eventos – eventos mentais – e que, como tal, são causados pelas coisas do
mundo e, do mesmo modo, causam eventos no mundo (como é o caso de
desejos, vontades, intenções sugerido pelos intencionalistas).

5.5.5.5.5. Neste sentido, Davidson desposa uma posição próxima aos partidários
do naturalismo e da unidade da ciência sob o modelo da física como, por
exemplo Hempel45. E, de fato, em 1976, numa conferência em homenagem
a Hempel, “Hempel on Explaining Action”46, ele reconhece as proximida-
des, mas acentua as divergências. Segundo Hempel, a suposição aristotélica
de que o ser humano é racional deve ser entendida como uma hipótese de
explicação da ação humana – uma hipótese empírica que serve para explicar
a ação humana e tem, deste modo, o mesmo estatuto metodológico da “ex-
plicação causal” em geral: uma explicação da ação, ao estabelecer um enun-
ciado acerca do que fará um agente particular racional dadas determinadas
crenças, desejos e outras condições adicionais, proporcionaria uma generali-
zação que possibilitaria determinar leis estritas (ao modo do que se faz nas
ciências físicas com suas leis causais) para a interpretação e previsão do agir47.

Ora, segundo a interpretação de Davidson, historicamente as teorias
metafísicas assumiram três partidos48: o monismo nomológico [nomological
monism] que afirma que há leis correlacionais e que os eventos
correlacionados são apenas um (como, por exemplo, a posição do materi-
alismo para o qual há somente uma categoria de seres, os indivíduos e
propriedades físicas; os indivíduos e propriedades mentais, caso existam,
devem ser idênticos ou redutíveis aos indivíduos ou propriedades físicas);
o dualismo monológico [nomological dualism] que aceita o paralelismo
entre objetos materiais e objetos mentais-espirituais e admite o
interacionismo (de acordo com dualismo metafísico clássico que remonta
a Descartes, existem indivíduos físicos e indivíduos mentais ou proprieda-
des físicas e propriedades mentais, donde dualismo de substâncias e pro-
priedades) e o dualismo anômalo [anomalus dualism] que combina o
dualismo ontológico com o fracasso geral da busca de leis que correlacionem
o mental e o físico. Davidson, todavia, segue uma quarta via e tira conclu-

44 IBID., 159.
45 Cf. HEMPEL, 2001, 311-26.
46 DAVIDSON, 1980a, 261-75.
47 Cf. HEMPEL, 2001, 90-94.
48 Cf. DAVIDSON, 1980a, 213-15.
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sões diferentes de Hempel: ele assume teses do monismo materialista de
que todos os eventos são físicos, que os eventos mentais são causalmente
encadeados a eventos físicos e que dois eventos são encadeados como
causa e efeito, mas recusa o postulado central do materialismo de que os
eventos mentais admitem explicações exclusivamente físicas; ou seja,
Davidson defende um monismo que não implica na existência de leis psico-
físicas estritas que conectem um evento mental com um evento físico. Por
isso ele subscreve um monismo débil ou monismo sem lei [bland monism
ou lawless monism] que ele chama de monismo anômalo: monismo porque
sustenta que os eventos mentais são eventos físicos e anômalo porque in-
siste em que os eventos, quando descritos em termos psicológicos, não
podem ser descritos sob leis estritas49.

O monismo anômalo prescreve que a causalidade e a identidade são rela-
ções entre eventos individuais, independentes do tipo de descrição envol-
vida. No entanto, as leis que podemos solicitar para descrever e predizer
os eventos (como podemos ver de modo inovador no ensaio “The Logical
Form of Action Sentences” de 1967) são “leis lingüísticas” e não físicas.
Além disso, a interação causal trata com os eventos em extensão [in
extention] e é totalmente cega para a dicotomia físico-mental: o que faz
com que um evento seja mental não é alguma característica ontológica
especial, mas o fato de ele ser descrito como mental, ou seja, a descrição
de um evento causado que envolve uma razão ou a descrição de um even-
to causador que é uma razão para um efeito: os eventos são mentais ape-
nas se assim se descrevem50:

“Se as causas de uma classe de eventos (ações) caem dentro de uma classe
determinada (razões) e se há uma lei que respalde cada enunciado causal
singular, disto não se segue que exista alguma lei que conecte os eventos
classificados como razões com os eventos classificados como ações.”51

Na homenagem a Hempel, Davidson salienta que o que se requer para
uma explicação racional-causal não é uma prova de quando uma pessoa é
racional, mas quando as razões de uma pessoa resultam em uma ação52.

6.6.6.6.6. De qualquer modo, as posições de Davidson não são radicalmente con-
trárias à pauta neo-wittgensteiniana. Sobre o problema da identificação e
da descrição de eventos mentais e de atitudes e crenças que explicam a
ação, Davidson chega, em “Mental events” de 197053, a formulações próxi-
mas às de Wright54. É a natureza essencialmente “aberta” da identificação

49 Cf. DAVIDSON, 1980a, 231.
50 Cf. IBID., 215.
51 IDEM, 1980b, 17.
52 Cf. IDEM, 267.
53 Cf. IBID., 207-27.
54 Cf. WRIGHT, 1974.
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das atitudes cognitivas e volitivas, assim como a dependência recíproca
entre atribuição, a um agente, de tais atitudes e a imputação, a este agente,
de uma ação que leva Davidson a rejeitar a possibilidade de estabelecer
leis psicológicas reduzidas às leis físicas estritas: os “eventos mentais”,
como percepções, lembranças, decisões e ações resistem a serem captura-
dos pela rede monológica da teoria fisica55. Entretanto, ele mantém que a
“anomalia do mental” não é um obstáculo à explicação causal da ação,
visto a possibilidade – estabelecida em “Actions, Reason, and Causes” – de
se construir de maneira “oblíqua” a relação causal entre atitudes cognitivas
e volitivas e a ação.

Davidson preserva uma concepção causalista da explicação da ação a des-
peito da impossibilidade de uma compreensão não-intencionalista da ação
e das atitudes cognitivas e volitivas. Ele mostra que a explicação causal do
comportamento deixa intacta a natureza intencional de nossa apreensão
comum da ação. Não se pode negar, com os intencionalistas, que qualquer
ação realizada por uma razão envolve algum tipo de atitude favorável ou
predisposição e a crença de que essa ação é precisamente aquela que rea-
liza esta predisposição – nisso estão incluído vontades, necessidades, im-
pulsos, intenções, desejos e uma enorme variedade de perspectivas morais
e estéticas, e de valores econômicos e sociais56.

Davidson evocou, a propósito disto, a exigência kantiana de conceber unidos
no mesmo objeto as idéias de necessidade causal e liberdade. Posto que o
monismo anômalo não nos engaja numa divisão entre dois reinos — o da
natureza e o da liberdade — podemos admitir a dualidade entre proprie-
dades mentais e propriedades físicas sem admitir que não haveria nenhu-
ma lei de dependência entre as segundas e as primeiras.

7.7.7.7.7. É nesta altura que devemos acrescentar o caráter hermenêutico da com-
preensão da racionalidade (da ação), sem, entrementes, subscrever ao anti-
naturalismo enraizado nas concepções hermenêuticas tradicionais
(neowittgensteinianas ou fenomenológicas): devemos considerar que uma
razão racionaliza uma ação apenas se isso nos permite interpretar a ação
do agente, ou seja, se isso nos leva a ver algo que o agente viu, ou pensou
que viu, em sua ação, revelando um traço constitutivo (um valor, um desejo,
um dever, um benefício, um consentimento) da ação57.

Quando se pergunta por que alguém “agiu como agiu”, o que se espera é
uma interpretação. Esta pergunta pelo por quê, se é sincera, deveu-se ao

55 Isto é o que faz com Davidson afirme que a Psicologia não pode ser uma ciência. Cf.
DAVIDSON, 1980a, 229-44 e 245-59 (são os textos “Psychology as Philosophy” e “The
Material Mind”)
56 Cf. DAVIDSON, 1980b, 3-4.
57 IDEM, 3.
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fato de que, de algum modo, a ação em questão tenha nos parecido estra-
nha, sem sentido ou confusa:

“Quando aprendemos sua razão, temos uma interpretação, uma nova des-
crição do que fez, o que se assenta num quadro familiar. O quadro [picture]
inclui algo das crenças e disposições do agente; talvez também metas, fins,
princípios, traços característicos gerais, virtudes e vícios. Além disso, a
redescrição de uma ação fornecida por uma razão pode localizar a ação em
um amplo contexto social, econômico, lingüístico ou avaliativo.”58

Isto serve para ressaltar que os eventos mentais não são entidades inde-
pendentes do atribuidor-intérprete, mas, outrossim, entidades que existem
na interação entre um intérprete e aquilo de que é intérprete e que também
a interpretação da ação não é autônoma quanto as normas de racionalidade
de um intérprete. Da herança quineana, a estrutura da interpretação da
ação (como do pensamento e das crenças) é holística e radical porque não
pode ser determinada com absoluta precisão e circunscrição (que isto é
água depende de que isto é líquido, que pode ser bebibo e uma infinidade
de outras crenças), o que significa que haverá muitos esquemas possíveis
de interpretação e que haveria uma indeterminação necessária na interpre-
tação.

8.8.8.8.8. O conceito central da filosofia de Davidson é interpretação. Num texto
de 1999 intitulado “Interpretation: hard in theory, easy in practice”,
Davidson situa como o principal desafio da filosofia formular uma respos-
ta adequada ao cético (que duvida que conhecemos e que tenhamos expli-
cações racionais)59, i.é dizer que conhecemos o que se dá na mente dos
outros por meio da interpretação... O grande problema é dizer como isto
é possível, como a interpretação radical é possível. Para ele

“... enquanto não temos idéia daquilo que ocorre nas mentes de outras
pessoas, não tem sentido falar de objetividade, de algo que existe no mundo
independentemente de nós. Os empiristas afirmam saber em primeira ins-
tância aquilo que ocorre no solipsismo da mente, e depois, apenas num
segundo momento, aquilo que ocorre no mundo externo. Creio porém que
primeiro é preciso compreender o que existe na mente dos outros.”[grifos
do autor]60

Preservando a clássica divisão em três tipos de conhecimento – conheci-
mento do mundo, conhecimento da mente dos outros e conhecimento da
própria mente – Davidson defende que o mais importante, “aquele sem o
qual não existiria nenhum, é o conhecimento em terceira pessoa, isto é, o

58 IBID., 10.
59 O tema da crítica ao ceticismo é de extrema importância na formulação do argumento
davidsoniano. Sobre isso tratei no ensaio “Interpretação, razão e ceticismo” (cf. SILVA
FILHO, 2004, 153-70).
60 DAVIDSON D. e G. BORRADORI, 1994, 50.
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conhecimento daquilo que está na mente dos outros”61. A interpretação
radical é um modo de fazer epistemologia porque o intérprete radical é
aquele que busca estabelecer uma relação entre o que é dito pelo seu
interlocutor e as coisas e eventos que existem e acontecem no mundo ob-
jetivo (e que causam suas crenças): “Não existe nada que se possa chamar
de dado perceptivo, evidência, estimulação nervosa, enquanto não existir
pensamento, e o pensamento pressupõe a intersubjetividade.”62 Destarte, a
comunicação lingüística é o que estabelece a distinção entre o subjetivo e
o objetivo (distinção fundamental para o conteúdo de uma crença). Na
comunicação real entre interlocutores, para que seja possível compreender
a linguagem doutrem devemos ser capazes de conceber, pensar e julgar
aquilo que ele concebe, pensa e julga.

9.9.9.9.9. O sentido de objetividade em Davidson é desconcertante: nossas atitu-
des proposicionais são objetivas não porque foram formadas à luz de al-
guma evidência, mas porque são verdadeiras ou falsas na conversa com os
outros. Por isso, a objetividade é conseqüência da triangulação: o conteúdo
do pensamento de uma pessoa depende das suas relações com outras
pessoas e com o mundo, de modo que para que se dê tal triangulação se
requer dois seres (supostamente racionais) que interagem com um objeto
e que se inscrevem, pela interpretação radical, num diálogo. Porque ambos
partilham o conceito de verdade lhes é permitido dar um sentido à suposição
de que cada um deles tem uma crença verdadeira sobre um mundo objetivo.
Este externalismo, como disse acima, tem dois elementos característicos: a) há
a necessidade ontológica de uma interação causal entre os objetos do mundo
e nossas crenças e b) há a exigência do caráter público e social dos pensamen-
tos e dos significados nas condições de uma comunicação intersubjetiva.

O intérprete, para compreender a fala do outro, parte da suposição que a
maioria das sentenças que um falante tem por verdadeiras — especialmen-
te aquelas que sustenta com mais obstinação, as mais centrais no sistema
de suas crenças — são verdadeiras, ao menos na opinião do intérprete. O
único método à disposição do intérprete põe automaticamente as crenças
do falante de acordo com seus próprios critérios lógicos.

Devemos partir do voto de que os interlocutores são, como nós, animais
racionais e que agem segundo razões. Em “Rational animals”, Davidson es-
creve que para compreender a linguagem de uma outra pessoa devemos ser
capazes de conceber ou pensar aquilo que ela concebe ou pensa — o que nos
permite partilhar seu mundo. Ele salienta, entrementes, que não somos obri-
gados a concordar com todos os seus pontos; no entanto, mesmo para estar-
mos em desacordo somos obrigados a pensar a mesma proposição e, deste
modo, a conceber, com os mesmos critérios de verdade, a mesma coisa.

61 IBID., 51.
62 IBID., 54.
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A comunicação na linguagem impõe que o falante tenha um conceito de
mundo e imagine que o outro falante também tenha um conceito correto
do mundo. Imaginar que o outro não tem um conceito do mundo (que nos
seus traços mais gerais é verdadeiro como o nosso) é, de um lado, compre-
ender que a linguagem e a ação do outro são irracionais e, ao mesmo tempo,
pensar na impossibilidade de um mundo concebivelmente intersubjetivo (e o
conceito de um mundo intersubjetivo é o conceito de um mundo objetivo, um
mundo sobre o qual cada comunicante pode ter crenças).

10.10.10.10.10. Ora, sem um intérprete que determine do exterior como uma cadeia
causal (que vai do mundo às palavras) determina o significado de uma
palavra, não há meio de definir se o sujeito utiliza esta palavra corretamen-
te ou não, com sentido ou não. Para explicar o que e por que alguém disse
ou fez alguma coisa necessitamos interpretar os objetivos, intenções, razões
e crenças que o falante desposa: o trabalho de interpretação obrigatoria-
mente está associado ao ato de outorgar desejos e crenças e outros pensa-
mentos a uma fala. Por isso, podemos afirmar que o diálogo é o contexto
da objetividade. A comunicação na linguagem impõe que o falante tenha
um conceito de mundo e julga que o outro falante também tenha um
conceito correto do mundo. Concluir que o outro não tem um conceito do
mundo (que nos seus traços mais gerais é verdadeiro como o nosso) é, de
um lado, compreender que a linguagem e a ação do outro são irracionais
e, ao mesmo tempo, pensar na impossibilidade de um mundo concebivel-
mente intersubjetivo. O conceito de um mundo intersubjetivo é o conceito
de um mundo objetivo, um mundo sobre o qual cada comunicante pode
ter crenças. Estas condições de possibilidade de todo conteúdo mental e
todo significado excluem a priori o ceticismo global quanto à existência do
mundo exterior e de outras mentes.

Por isso, a tese epistemológica do ceticismo global é falsa; ela contraria as
expectativas comuns da comunicação lingüística, sobretudo, contraria nos-
sa vida comum. O erro maciço e a incoerência radical das crenças são
incompreensíveis, pois ter uma atitude proposicional particular implica
possuir uma lógica correta em grande linhas, ser uma criatura racional e
esse é o modo como existimos, mesmo quando, ou principalmente, quando
não filosofamos63. Em primeiro lugar, porque não se pode interpretar uma
crença sem pressupor que esta crença é logicamente ligada é a um certo
número de outras crenças e sem amparar-se no princípio de caridade. E,
em segundo lugar, que qualquer um que tem crenças e é capaz de inter-
pretar crenças deve saber o que é para uma crença ser verdadeira e deve
saber que suas próprias crenças são verdadeiras.

O que Davidson quer demonstrar com seu argumento é que, sendo absur-
do buscar um fundamento que justifique a totalidade das crenças (do ponto
de vista de “lugar nenhum”, do “ponto de vista subjetivo”, algo situado

63 IBID.
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fora das nossas crenças contra o qual possamos por à prova e comprovar
ou refutar as crenças), o modo de se responder ao cético global é: a) mos-
trar que uma pessoa que possua um conjunto de crenças tem, do ponto de
partida, uma razão para supor que elas não são e não podem vir a ser em
sua maior parte errôneas64, b) que nossa linguagem, e qualquer linguagem
efetiva, incorpora e depende de uma visão majoritariamente correta, com-
partilhada, de como são as coisas e c) se o externalismo é verdadeiro a
questão do conhecimento do mundo, de nós mesmos e da mente dos ou-
tros está fora de questão65.

11.11.11.11.11. Com esses elementos – o caráter causal da relação entre razão, crença
e ação e o princípio hermenêutico da triagulação – Davidson pode defen-
der que a racionalidade é um traço social e apenas os falantes a possuem.
Para além de uma imagem fundacionista da razão e essencialista da lin-
guagem, podemos apenas – como requisito da interpretação, do ponto de
vista do intérprete e da compreensão na linguagem – atribuir racionalidade
às atitudes proposicionais dos falantes e às suas ações66.

Posso concluir que a reflexão crítica sobre este conceito pós-metafísico de
razão, orientado numa perpesctiva pós-ética sobre a ação e numa cosmologia
materialista (um materialismo débil, é verdade) leva a uma concepção
deflacionada de racionalidade. Davidson se dirige sobretudo à experiência
comum, à vida comum, demonstrando o caráter apriorístico da comunica-
ção intersubjetiva cotidiana. A contribuição da leitura que Jeff Malpas tem
feito da obra de Davidson se caracteriza principalmente por ter apontado
para esse interesse de Davidson por um realismo usual fora da querela entre
realismo e anti-realismo: para Malpas, Davidson está interessado com o nos-
so envolvimento ordinário, cotidiano, diário com o mundo67. Não há provas
adicionais. A filosofia e os grandes experimentos mentais não podem oferecer
dúvidas mais razoáveis do que aquelas que nascem da interpretação na con-
versa..., mas também não podem oferecer explicações melhores.
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